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CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2003 a 31/12/2004
EMBARGOS DE DECLARACAO. ACOLHIMENTO.

Constatada a existéncia de obscuridade, omissdao ou contradi¢do no Acordao
exarado pelo Conselho, correto o acolhimento dos embargos de declaragao
visando sanar o vicio apontado.

CAIXAS DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS. NATUREZA
JURIDICA DE ASSOCIACAO PRIVADA.

As Caixas de Assisténcia dos Advogados nao desempenham as atividades
inerentes a Ordem dos Advogados do Brasil, tratando-se de entidades
destinadas a prover beneficios pecunidrios e assistenciais a seus associados,
com personalidades juridicas proprias e criadas ndo por lei e sim pelos
Conselhos Seccionais da OAB, caso existam mais de mil e quinhentos
inscritos. Logo, ndo podem ser consideradas autarquias que exercem servigo
publico, de maneira similar a OAB, amoldando-se, segundo suas finalidades,
na natureza juridica de entidades associativas privadas.

MULTA POR DESATENDIMENTO DE INTIMACAO. AUSENCIA
DE FORMALIDADES LEGAIS

Encontra-se em conformidade com a legislacdo a aplicacdo de multa ao
contribuinte que ndo apresenta documentos contdbeis revestidos das
formalidades legais.

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
RELEVACAO NO CASO DE AS FALTAS SEREM SANADAS.

A multa por descumprimento das obrigagdes acessoOrias relativas 4as
contribui¢cdes previdencidrias somente sera relevada se o infrator for
primario, ndo tiver incorrido em agravantes e comprovar a corre¢do de todas
as faltas até a data da ciéncia da decisdo da autoridade que julgar o auto de
infracdo, artigo 291, § 1° do Regulamento da Previdéncia Social, vigente até
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO.
 Constatada a existência de obscuridade, omissão ou contradição no Acórdão exarado pelo Conselho, correto o acolhimento dos embargos de declaração visando sanar o vicio apontado.
 CAIXAS DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS. NATUREZA JURÍDICA DE ASSOCIAÇÃO PRIVADA. 
 As Caixas de Assistência dos Advogados não desempenham as atividades inerentes à Ordem dos Advogados do Brasil, tratando-se de entidades destinadas a prover benefícios pecuniários e assistenciais a seus associados, com personalidades jurídicas próprias e criadas não por lei e sim pelos Conselhos Seccionais da OAB, caso existam mais de mil e quinhentos inscritos. Logo, não podem ser consideradas autarquias que exercem serviço público, de maneira similar à OAB, amoldando-se, segundo suas finalidades, na natureza jurídica de entidades associativas privadas. 
 MULTA POR DESATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE FORMALIDADES LEGAIS
 Encontra-se em conformidade com a legislação a aplicação de multa ao contribuinte que não apresenta documentos contábeis revestidos das formalidades legais.
 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RELEVAÇÃO NO CASO DE AS FALTAS SEREM SANADAS. 
 A multa por descumprimento das obrigações acessórias relativas ás contribuições previdenciárias somente será relevada se o infrator for primário, não tiver incorrido em agravantes e comprovar a correção de todas as faltas até a data da ciência da decisão da autoridade que julgar o auto de infração, artigo 291, § 1º do Regulamento da Previdência Social, vigente até a edição do Decreto n.º 6.032, de 01/02/2007. Nesse período, a multa por descumprimento de obrigação acessória comportava relevação se todas as falhas apontadas pela fiscalização fossem corrigidas até a data da decisão de primeira instância.
 DA VEDAÇÃO AO CONFISCO COMO NORMA DIRIGIDA AO LEGISLADOR E NÃO APLICÁVEL AO CASO DE PENALIDADE PECUNIÁRIA
 O Princípio de Vedação ao Confisco está previsto no art. 150, IV, e é dirigido ao legislador de forma a orientar a feitura da lei, que deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Portanto, uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la . Além disso, é de se ressaltar que a multa de ofício é devida em face da infração à legislação tributária e por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária estabelecida em lei, é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso IV do art. 150 da Constituição Federal.
 Embargos Acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em acolher os embargos, nos termos do voto do Relator; b) acolhido os embargos, deixar clara a fundamentação da autuação e da respectiva decisão, nos termos do voto do Relator. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Mauro José Silva - Relator
 Participaram, do presente julgamento os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Júnior, Wilson Antonio de Souza Correa, Adriano González Silvério, Daniel Melo Mendes Bezerra, Mauro José Silva e Marcelo Oliveira. 
  Senhor Presidente, 
Trata­se de embargos opostos tempestivamente pela Recorrente contra Acórdão que teve o seguinte dispositivo e ementa naquilo que interessa: 
Dispositivo: 
Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em negar provimento ao Recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ementa: 
(...) 
MULTA POR DESATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO. PRAZO RAZOÁVEL. INÉRCIA DO CONTRIBUINTE. CABIMENTO. Encontra­se em conformidade com a legislação a aplicação de multa ao contribuinte que, sendo intimado para apresentar documentos em prazo razoável, permanece inerte quanto à apresentação. 
A embargante aponta omissão por ter o Acórdão embargado referido­se à falta de entrega de livros, ao passo que este foi efetivamente entregue. A questão que deixou de ser apreciada, por seu turno, diz respeito à exigência de registro de livro diário em órgão competente. 
Com base em despacho de nossa lavra, o Presidente da Turma acatou os Embargos que serão pela Turma analisados.
É o relatório.
  Conselheiro Mauro José Silva, Relator
Tendo os Embargos sido acolhidos pelo Presidente da Turma, cabe-nos apreciar somente o mérito da parte acolhida.
De fato, tem razão a embargante, pois tanto a ementa do Acórdão quanto um trecho de nosso voto tratam da não apresentação do livro diário e não da sua apresentação deficiente, questão fulcral no caso.
Passamos a reapresentar nossos fundamentos jurídicos e fáticos para sanar o vício.
Multa por descumprimento do art. 33, §§ 2º e 3º da Lei 8.212/91. Apresentação de Livros sem as formalidades legais

Conforme prevê o art. 33, §§ 2° e 3º da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado a exibir os livros e documentos relacionados com as contribuições previdenciárias, in verbis:

Art.33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normalizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. II, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normalizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e e do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei n°10.256, de 9/07/2001)
...
 § 2° A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liqüidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o Departamento da Receita Federal (DRF) podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.

Conforme prevê o § 3°, acima transcrito, o livro apresentado deficientemente autoriza o lançamento de ofício da multa.. O art. 233, parágrafo único do RPS, por sua vez, determina que os livros do contribuinte serão considerados deficientes se não seguirem as formalidades legais. Tais formalidades são estabelecidas pelo Código Civil nos arts. 1.179 a 1.184, citados no relatório da fiscalização e a seguir transcritos:

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.
§ 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados.
§ 2o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970.
Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, que pode ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica.
Parágrafo único. A adoção de fichas não dispensa o uso de livro apropriado para o lançamento do balanço patrimonial e do de resultado econômico.
Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de Empresas Mercantis.
Parágrafo único. A autenticação não se fará sem que esteja inscrito o empresário, ou a sociedade empresária, que poderá fazer autenticar livros não obrigatórios.
Art. 1.182. Sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a escrituração ficará sob a responsabilidade de contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na localidade.
Art. 1.183. A escrituração será feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens.
Parágrafo único. É permitido o uso de código de números ou de abreviaturas, que constem de livro próprio, regularmente autenticado.
Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e caracterização do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações relativas ao exercício da empresa.
§ 1o Admite-se a escrituração resumida do Diário, com totais que não excedam o período de trinta dias, relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares regularmente autenticados, para registro individualizado, e conservados os documentos que permitam a sua perfeita verificação.
§ 2o Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária.


Como se vê, o Código Civil exige o registro do Diário e o lançamento do balanço patrimonial e da apuração do resultado econômico.
No caso em análise, a Recorrente não apresentou os livros que cumprissem as formalidades legais exigíveis, notadamente, os livros não possuíam registro no órgão competente. A recorrente não demonstrou que registrou os livros, limitando-se a afastar tal exigência, que, como vimos, está amparada em lei. A discussão sobre a natureza jurídica da recorrente já foi feita no Acórdão original.
Por todo o exposto, voto no sentido de ACOLHER e DAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS, de modo a negar provimento ao recurso com os fundamentos que superam a omissão questionada, reiterando os demais fundamentos.
(assinado digitalmente)
Mauro José Silva - Relator 

 




a edi¢do do Decreto n.° 6.032, de 01/02/2007. Nesse periodo, a multa por
descumprimento de obrigagdo acessOria comportava relevacdo se todas as
falhas apontadas pela fiscalizagdo fossem corrigidas até a data da decisdo de
primeira instancia.

DA VEDACAO AO CONFISCO COMO NORMA DIRIGIDA AO
LEGISLADOR E NAO APLICAVEL AO CASO DE PENALIDADE
PECUNYARIA

O Principio de Vedagao ao Confisco esta previsto no art. 150, IV, e ¢ dirigido
ao lcgislador de forma a orientar a feitura da lei, que deve observar a
capacidade contributiva e nao pode dar ao tributo a conotagdo de confisco.
Portanto, uma vez positivada a norma, ¢ dever da autoridade fiscal aplica-la .
Além disso, ¢ de se ressaltar que a multa de oficio ¢ devida em face da
infracdo a legislacdo tributdria e por ndo constituir tributo, mas penalidade
pecuniaria estabelecida em lei, € inaplicavel o conceito de confisco previsto
no inciso IV do art. 150 da Constitui¢ao Federal.

Embargos Acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em
acolher os embargos, nos termos do voto do Relator; b) acolhido os embargos, deixar clara a
fundamentagdo da autuacao e da respectiva decisdo, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira - Presidente.
(assinado digitalmente)
Mauro José Silva - Relator

Participaram, do presente julgamento os Conselheiros Manoel Coelho Arruda
Junior, Wilson Antonio de Souza Correa, Adriano Gonzalez Silvério, Danicl Melo Mendes
Bezerra, Mauro José Silva e Marcelo Oliveira.
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Relatorio

Senhor Presidente,

Trata-se de embargos opostos tempestivamente pela Recorrente contra Acérdao
que teve o seguinte dispositivo e ementa naquilo que interessa:

Dispositivo:

Acordam os membros do colegiado, 1) Por unanimidade de

votos: a) em negar provimento ao Recurso, nos termos do voto
do(a) Relator(a).

Ementa:

()

MULTA POR DESATENDIMENTO DE INTIMACAO. PRAZO
RAZOAVEL. INERCIA DO CONTRIBUINTE. CABIMENTO.
Encontra-se em conformidade com a legislagdo a aplicagdo de
multa ao contribuinte que, sendo intimado para apresentar
documentos em prazo razoavel, permanece inerte quanto a
apresentagao.

A embargante aponta omissdo por ter o Acoérddao embargado referido-se a
falta de entrega de livros, ao passo que este foi efetivamente entregue. A questao que deixou de
ser apreciada, por seu turno, diz respeito a exigéncia de registro de livro dirio em orgao
competente.

Com base em despacho de nossa lavra, o Presidente da Turma acatou os
Embargos que serdo pela Turma analisados.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Mauro José Silva, Relator

Tendo os Embargos sido acolhidos pelo Presidente da Turma, cabe-nos
apreciar somente o mcrito da parte acolhida.

D¢ fato, tem razdo a embargante, pois tanto a ementa do Acérdao quanto um
trecho de nosso voto tratam da ndo apresentacdo do livro didrio e ndo da sua apresentacao
deficicute, questdo fulcral no caso.

Passamos a reapresentar nossos fundamentos juridicos e faticos para sanar o
vicio.

Multa por descumprimento do art. 33, §§ 2° e 3° da Lei 8.212/91. Apresentacido de Livros
sem as formalidades legais

Conforme prevé o art. 33, §§ 2° e 3° da Lei n © 8.212/1991, o contribuinte ¢é
obrigado a exibir os livros e documentos relacionados com as contribui¢des previdenciarias, in
verbis:

Art.33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lancar e normalizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardagrafo
unico do art. Il, bem como as contribuicoes incidentes a titulo de
substituicdo, e a Secretaria da Receita Federal — SRF compete
arrecadar, fiscalizar, lang¢ar e normalizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas d e e do pardgrafo
unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranca e aplicar as
sangoes previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei n°10.256,
de 9/07/2001)

§ 2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administragcdo
direta e indireta, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o
comissario e o ligiiidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuigdes previstas nesta Lei.

§ 3° Ocorrendo recusa ou sonegacéo de qualquer documento ou
informacgéo, ou sua apresentacgao deficiente, o Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) e o Departamento da Receita Federal
(DRF) podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de
oficio importancia que reputarem devida, cabendo a empresa ou
ao segurado o 6nus da prova em contrario.
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Conforme prevé o § 3°, acima transcrito, o livro apresentado deficientemente
autoriza o lancamento de oficio da multa.. O art. 233, paragrafo unico do RPS, por sua vez,
determina que os livros do contribuinte serdo considerados deficientes se ndo seguirem as
formalidades legais. Tais formalidades sdo estabelecidas pelo Codigo Civil nos arts. 1.179 a
1.184, citados 1o relatorio da fiscalizagdo e a seguir transcritos:

Art. 1.179. O empresario e a sociedade empresaria sao
obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou
ndo, com base na escrituragcdo uniforme de seus livros, em
correspondéncia com a documentagdo respectiva, e a levantar
anualmente o balancgo patrimonial e o de resultado econémico.

§ 1% Salvo o disposto no art. 1.180, o numero e a espécie de
livros ficam a critério dos interessados.

§ 2° E dispensado das exigéncias deste artigo o pequeno
empresario a que se refere o art. 970.

Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é
indispensavel o Diario, que pode ser substituido por fichas no
caso de escrituracdo mecanizada ou eletréonica.

Paragrafo unico. A adogdo de fichas nao dispensa o uso de livro
apropriado para o langamento do balango patrimonial e do de
resultado econémico.

Art. 1.181. Salvo disposicao especial de lei, os livros
obrigatorios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso,
devem ser autenticados no Registro Publico de Empresas
Mercantis.

Paragrafo unico. A autenticagdo ndo se fard sem que esteja
inscrito o empresdrio, ou a sociedade empresaria, que podera
fazer autenticar livros ndo obrigatorios.

Art. 1.182. Sem prejuizo do disposto no art. 1.174, a escrituragdo
ficara sob a responsabilidade de contabilista legalmente
habilitado, salvo se nenhum houver na localidade.

Art. 1.183. A escrituragdo sera feita em idioma e moeda corrente
nacionais e em forma contabil, por ordem cronologica de dia,
més e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borroes,
rasuras, emendas ou transportes para as margens.

Paragrafo unico. E permitido o uso de codigo de niimeros ou de
abreviaturas, que constem de livro proprio, regularmente
autenticado.

Art. 1.184. No Diario serdo lancadas, com individuacdo, clareza
e caracterizacdo do documento respectivo, dia a dia, por escrita
direta ou reprodugdo, todas as operagoes relativas ao exercicio
da empresa.

§ 1% Admite-se a escrituragdo resumida do Didrio, com totais
que ndo excedam o periodo de trinta dias, relativamente a contas



cujas operagoes sejam numerosas ou realizadas fora da sede do
estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares
regularmente autenticados, para registro individualizado, e
conservados os documentos que permitam a sua perfeita
verificagdo.

§ 2% Serao langados no Didrio o balango patrimonial e o de
resultado economico, devendo ambos ser assinados por técnico
em Ciencias Contdbeis legalmente habilitado e pelo empresario
ou sociedade empresaria.

Como se vé, o Codigo Civil exige o registro do Diario e o lancamento do
balanco patrimonial e da apuracao do resultado economico.

No caso em andlise, a Recorrente ndo apresentou os livros que cumprissem as

formalidades legais exigiveis, notadamente, os livros ndo possuiam registro no 0Orgao
competente. A recorrente ndo demonstrou que registrou os livros, limitando-se a afastar tal
exigeéncia, que, como vimos, estd amparada em lei. A discussdo sobre a natureza juridica da

recorrente ja foi feita no Acérdao original.

Por todo o exposto, voto no sentido de ACOLHER e DAR PROVIMENTO

AOS EMBARGOS, de modo a negar provimento ao recurso com os fundamentos que

superam a omissao questionada, reiterando os demais fundamentos.

(assinado digitalmente)

Mauro José Silva - Relator



